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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

117ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

06 e 07.03.2002

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO - (Reunião de 05 e 06.03.2002)
Na reunião estiveram presentes: Elias A. Jorge (Coordenador adjunto), Alexandre Mont’Alverne (CONASS), Gerônimo Paludo (Profissionais de Saúde), Joellyngton Medeiros e Evaldo Oliveira(CONASEMS), Murilo de Oliveira (CGOF - Ministério da Saúde), e Olympio Távora, (Prestadores).

Corpo Técnico: Benedita Mendes (CNS).

Justificaram ausência: Sérgio Piola (MPOG), Ana Lúcia Pinheiro (Fórum das Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências), Clair Castilhos, Carlyle Guerra (Coordenador), Hugo Vocurca (SIOPS), Flaudenir Vieira de Faria (SIOPS), e Arthur Chioro (CUT).

APRESENTAÇÃO:

O presente Relatório foi elaborado a partir da análise, dentre outros, dos seguintes documentos:

1 – Portaria Nº 54, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – “Execução Orçamentária do Governo Federal – Dezembro de 2001”.

A Portaria Nº 54 da STN é de 29.01.02, publicada no DOU de 30.01.02 e pode ser acessada na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br (Contabilidade Governamental – Execução Orçamentária do Governo Federal).

2 – Análise da Arrecadação das Receitas Federais – Dezembro de 2001, da Secretaria da Receita Federal – SRF, Coordenação Geral de Política Tributária. Pode ser acessada na Internet no endereço: www.receita.fazenda.gov.br 

3 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde – Dezembro de 2001. 

Este modelo de Planilha foi desenvolvido em 1993 a partir de trabalho conjunto do Conselho Nacional de Saúde – CNS, com a área técnica do Ministério. Mensalmente esta planilha é encaminhada ao CNS, para análise pela COFIN, juntamente com o Detalhamento dos Itens Orçamentários, nela relacionados.

A planilha de Dezembro de 2001 foi complementada a pedido desta COFIN/CNS, e a ela foi agregada uma coluna de Restos a Pagar de 2001 Inscritos para pagamento em 2002.

4 – Planilhas do Fluxo de Caixa do MS, posição de 31.12.2001, 31.12.2000, 28.02.2001, 28.02.2002, e 01.03.2002.

5 – Planilha de Restos a Pagar do ano anterior (2001) Inscritos no ano em curso (2002) atualizada até 31/01/2002. Além desta, foram solicitadas e utilizadas as planilhas de Restos a Pagar de 2000 Inscritos em 2001; e de Restos a Pagar de 1999 e de 2000 Reinscritos em 2002.

6 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira – Série Histórica – 1995 a 2002 – valores nominais.

7 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira de Fevereiro de 2002.

8 - Exposição de motivos Nº 23/MF de 29.01.2002 – Relatório de Gestão Fiscal da União conforme Lei de Responsabilidade Fiscal.

9.( Decreto Nº 4.120 de 07.02.02, podendo ser acessado no endereço: www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4120.htm - Programação Orçamentária e Financeira da União para 2002.

10 – Portaria Nº 95, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – Execução Orçamentária do Governo Federal – Janeiro de 2002.

A Portaria Nº 95 da STN é de 27.02.02, publicada no DOU de 01.03.02 e pode ser acessada na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br (Contabilidade Governamental – Execução Orçamentária do Governo Federal).

11 – Decreto N( 4.049 de 12.12.2001 que dispõem sobre a inscrição de despesas em Restos a Pagar no exercício de 2002 (anulação das despesas não liquidadas até 31.03.2002 – Art. 2().
DESTAQUES:

Merecem destaque especial neste Relatório:

1. O valor da Dívida Consolidada da União, que permanece na casa de R$ 1 Trilhão (R$ 998 Bilhões em 31/12/2001). Crescimento em 12 meses de R$ 180 Bilhões. De 31 de Dezembro de 1999 a 31 de Dezembro de 2001 o Crescimento da Dívida Consolidada foi de R$ 352 Bilhões.

Conforme dados da EM Nº 23/MF – Relatório de Gestão Fiscal da União, a Dívida Mobiliária do Tesouro Nacional evoluiu (?) durante 2001 de R$ 653 Bilhões para 802 Bilhões. Isto, apesar do pagamento de Encargos Financeiros da União – EFU no Orçamento de 2001 de R$ 107,4 Bilhões, sendo R$ 52,8 Bilhões de Juros e R$ 54,6 Bilhões de Amortização.


A Receita Corrente Líquida da União evoluiu de R$ 145 Bilhões em 2000 para R$ 168 Bilhões em 2001.

Este crescimento de R$ 23 Bilhões foi integralmente consumido pela despesa com EFU que subiu R$ 24,7 Bilhões em 2001, indo de R$ 82,7 Bilhões em 2000 para R$ 107,4 Bilhões em 2001.

2. O crescimento da Receita Arrecadada Administrada pela SRF que foi em 2001 R$ 22,7 Bilhões, superior à de 2000, ou seja, quase R$ 2 Bilhões ao mês.

O crescimento da Receita de Contribuições foi de R$ 11,8 Bilhões, praticamente R$ 1 Bilhão ao mês.

3. O excelente comportamento das Receitas de Contribuições que tornam a Seguridade Social (Saúde, Previdência e Assistência) amplamente superavitária, seja na análise por Órgãos (Ministérios) seja na análise por Unidade Orçamentária (INSS, FUNASA, FIOCRUZ, FNAS, etc.) seja na análise por Funções (Saúde, Previdência, Assistência e Trabalho) seja na análise por Programas.

A Receita de Contribuições cuja previsão era de R$ 160,1 Bilhões alcançou em 31.12.2001 R$ 161,1 Bilhões, ou seja, R$ 1 Bilhão a mais do que o previsto.

A despesa com a Seguridade Social – Conceito Constitucional – é inferior à Receita em R$ 17,3 Bilhões quando analisada no Orçamento por Função.

Quando analisada por Órgão a despesa é inferior à Receita em R$ 28 Bilhões.

Excluída a despesa com Encargos Previdenciários da União, o superávit da Seguridade Social ultrapassaria os R$ 46,5 Bilhões em 2001.

Os recursos do Orçamento Fiscal, que se destinam ao Orçamento da Seguridade Social, foram e são obtidos através da Desvinculação das Receitas da União (DRU - Emenda Constitucional Nº 27/2000) portanto pertenciam originalmente à Seguridade Social. Além disso o retorno dos recursos é apenas parcial.
4. A publicação do Decreto Presidencial Nº 4.120 de 07 de Fevereiro de 2002 que estabelece a programação orçamentária e financeira do Poder Executivo da União para o exercício de 2002, promovendo, mais uma vez, o Tríplice Contingenciamento: Orçamentário, Financeiro e novamente Financeiro com a inclusão de Restos a Pagar de 2001 no limite financeiro de 2002.

O Limite Orçamentário do Decreto é menor que a Dotação aprovada pelo Congresso Nacional.

O Limite Financeiro é menor que o Limite Orçamentário e ainda reserva R$ 3 Bilhões para Restos a Pagar de 2001, inscritos em 2002, o que configura um terceiro corte.

O Decreto Nº 4.120 revogou os Decretos Nº 4.080 de 10.01.2002 e Nº 4.094 de 22.01.2002.

O Decreto Nº 4.120 representa a atualização da estratégia adotada pela área econômica, desde 1998, para promover o Tríplice Contingenciamento. Esta estratégia foi responsável, em 2001, por um bloqueio Orçamentário de R$ 925 milhões, o que acarretou o descumprimento da EC Nº 29 pela União, segundo os parâmetros adotados pelo Plenário do Conselho Nacional de Saúde.
Permaneceu em 2001 um bloqueio orçamentário de R$ 925 milhões.

Vigora em 2002 um bloqueio orçamentário de R$ 1 Bilhão e 94 Milhões.
5. O descumprimento, segundo os parâmetros do CNS, da EC Nº 29 pela União, em 2001, embora tenham sido aprovadas as suplementações orçamentárias no Congresso Nacional. Com as suplementações o Orçamento (para a EC Nº 29) foi a R$ 23 Bilhões e 259 Milhões, superior aos R$ 23 Bilhões e 17 Milhões recalculados pela COFIN-CNS.

O Congresso Nacional aprovou as suplementações orçamentárias e os remanejamentos de dotação solicitados, elevando o Orçamento do MS à conta da EC/29 para R$ 23 Bilhões e 259 Milhões.

Este montante superava os R$ 23 Bilhões e 80 Milhões calculados à época, pela COFIN e referendados pelo Plenário do CNS.

Entretanto, segundo a área técnica do MS, o Decreto Presidencial de Programação Orçamentária (Tríplice Contingenciamento) manteve o bloqueio de R$ 925 Milhões. Conseqüentemente ficou inviabilizado o cumprimento da Nº EC/29 em 2001.

6. O efeito perverso deste “mau exemplo” para os Estados, DF e Municípios.

7. A persistência em 2001 de Execução Orçamentária e Financeira anômala para vários itens orçamentários, entre os quais se destacam, por exemplo:

7.1 Saneamento Básico (Projeto Alvorada) – Fundo Constitucional de Combate a Pobreza;

Dotação Inicial R$ 1 Bilhão e 322 Milhões. Destaque para Combate a Carências Nutricionais R$ 100 Milhões, que não foram Empenhados em sua totalidade. O que não foi Empenhado sofreu incineração orçamentária, ou seja, Cancelamento.

Dotação Residual R$ 1 Bilhão e 222 Milhões dos quais foram Empenhados R$ 1 Bilhão e 72 Milhões e incinerados R$ 150 Milhões (Saldo Orçamentário em 31.12.2001 – Cancelado).

Do empenhado em 2001, apenas R$ 41 Milhões tiveram execução Financeira (Liquidado), permanecendo como Restos a Pagar de 2001 em 2002, 96,62% do Empenhado, ou seja, R$ 1 Bilhão e 31 Milhões;
Execução do Orçamento de 2002 até 28.02: 0,00%.

7.2 Programa de Sangue e Hemoderivados (No Fundo Nacional de Saúde-FNS). Cancelamento de 34,17% da Dotação e Execução Financeira de 6,57%;

Execução do Orçamento de 2002 até 28.02: 0,00%.
7.3 Combate às Carências Nutricionais. Cancelamento de 37,39% da Dotação e Execução Financeira de 58,97%;

Execução Financeira de 2002 até 28.02: 11,80%.

7.4 Emendas Parlamentares Nominativas – Fundo Nacional de Saúde. Cancelamento de 29,58% da Dotação e Execução Financeira de 13,36%;

Execução de 2002 até 28.02: 0,00%.
7.5 Reaparelhamento do SUS – MS, Cancelamento de 20,01% e Execução Financeira de 33,60%;

Execução de 2002 até 28.02: 0,5%.
7.6 Reaparelhamento do SUS – REFORSUS. Cancelamento de 12,65% e Execução Financeira de 40,83%;

Execução de 2002 até 28.02: 0,3%.
7.7 PROFAE. Cancelamento de 3,22% e Execução Financeira de 22,03%;

Execução de 2002 até 28.02: 0,00%.
7.8 Erradicação do AEDES AEGYPTI na FUNASA. Cancelamento de 20,62% e Execução Financeira de 51,87%;

Execução em 2002 transferida, provavelmente, para o item Incentivo para Controle de Endemias no Fundo Nacional de Saúde.

Execução do Orçamento de 2002 até 28.02: 15,25%.
7.9 VIGISUS. Cancelamento de 36,66% e Execução Financeira de 19,58%;

Execução de 2002 até 28.02: 0,06%.

7.10 Controle de Endemias na FUNASA - Cancelamento de 6,04% e Execução Financeira de 63,50%;

Execução de 2002 até 28.02: 6,34%.
7.11 Saneamento Básico da FUNASA (Demais Ações). Cancelamento de 40,31% e Execução Financeira de 18,66%;

Execução de 2002 até 28.02: 0,07%.
7.12 Emendas Parlamentares Nominativas – FUNASA. Cancelamento de 32,63% e Execução Financeira de 0,14%.

Execução de 2002 até 28.02: 0,00%.

ESSES PROGRAMAS E ITENS ORÇAMENTÁRIOS FORAM OS PRINCIPAIS RESPONSÁVEIS PELO ESTOURO DOS RESTOS A PAGAR INSCRITOS PARA 2002 QUE TOTALIZAM MAIS DE R$ 3 BILHÕES.

8. A insuficiência do Orçamento aprovado para 2002 (R$ 24,7 Bilhões), com valores inferiores ao mínimo necessário para cumprir a EC/29. Para 2002, conforme parâmetros aprovados pelo CNS e segundo estimativa atual do PIB de 2001 pelo Banco Central e pela Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda, o valor mínimo necessário seria R$ 25,2 Bilhões.

Mesmo que sejam executados integralmente em 2002 os Restos a Pagar de 2001, para cumprir a Emenda Constitucional Nº 29 (EC Nº 29) relativamente ao orçamento 2001, ficarão faltando pelo menos R$ 543 Milhões.

Além disso, para alcançar o valor mínimo assegurado pela EC Nº 29 em 2002, será preciso uma Suplementação Orçamentária de R$ 534 Milhões; bem como a eliminação do bloqueio orçamentário de R$ 1 Bilhão e 94 Milhões.
9 – O agravamento deste quadro pelo decreto N( 4.120 de 07.02.2002, de Programação Orçamentária, que estabelece um bloqueio Orçamentário de R$ 1 Bilhão, um Bloqueio financeiro de RS 1 Bilhão e um sobrebloqueio financeiro de mais R$ 3 Bilhões correspondente aos Restos a Pagar de 2001 que deverão ser cobertos com o limite financeiro ali estabelecido.

Além disso o Decreto Nº 4.049 de 12.12.01 determina no “Artigo 2º. As despesas inscritas em Restos a Pagar em 2001, assim como em exercícios anteriores, e não liqüidadas até 31 de março de 2002, serão integralmente anuladas naquela data”.

10 – Se este quadro é observado na União, imagine-se o que pode estar ocorrendo nos Estados, DF e Municípios. Torna-se necessário um posicionamento formal e explícito do Plenário do Conselho Nacional de Saúde, sobretudo no que tange ao que pode ser considerado como Ações e Serviços Públicos de Saúde para fins de cumprimento da EC Nº 29.
O RELATÓRIO

I. - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA UNIÃO, DA SEGURIDADE SOCIAL E DO MINISTÉRIO DA SAÚDE EM 2001

Este item do relatório visa analisar os dados gerais do Orçamento da União e dentro deste a Seguridade Social aí inserida a Saúde.

Destaca-se aqui o tópico Encargos Financeiros da União - EFU (Juros e Amortização da Dívida Interna e Externa) por se tratar de item condicionante de todos os demais. 

O principal documento utilizado é a Portaria da STN sobre Execução Orçamentária do Governo Federal.

Usualmente, é utilizado também, o documento Análise da Arrecadação das Receitas Federais da Secretaria da Receita Federal.

Para analise específica do Ministério da Saúde, além da Portaria da STN, são utilizadas as planilhas de execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde bem como as Planilhas de Fluxo de Caixa

I.1 – Execução Orçamentária do Governo Federal – Dezembro de 2001 (Portaria Nº 54 STN, de 29.01.2002).
	I.1.1 – Restos a Pagar (tabela 4)

	Inscritos
	R$....15.0 Bilhões

	Pagos até 31-12
	R$....10,0 Bilhões

	Cancelados
	R$......2,7 Bilhões

	A serem reinscritos
	R$......2,3 Bilhões


I.1.2 – Orçamento Virtual (Tabela 7).................................R$..977,5 Bilhões

  
(Inclui Rolagem da Dívida)

I.1.3 – Rolagem da Dívida (Tabela 10)..............................R$..539,5 Bilhões

· Até 31.12 a despesa liquidada foi de R$ 274,7 Bilhões e as operações de crédito foram de apenas R$ 268,7 Bilhões.

· A diferença entre os valores da receita realizada e a despesa liquidada, de R$ 6,0 Bilhões foi coberta com saldos financeiros do exercício anterior.

I.1.4 – Orçamento Real (Tabela 11)...................................R$ 438,0 Bilhões


(Exclui a Rolagem)

	I.1.5 – Execução até 31.12.2001 (Tabela 11)

	Receita
	R$ 393,8 Bilhões

	Despesa
	R$ 383,4 Bilhões

	Superavit Geral
	R$   10,4 Bilhões


	I.1.5.1 – Receitas Correntes
	R$ 289,4 Bilhões

	I.1.5.2 – Despesas Correntes
	R$ 293,7 Bilhões

	I.1.5.3 – Deficit Corrente (com juros)
	R$     4,3 Bilhões


	I.1.5.4 – Juros (Desp. Corrente)
	R$   52,8 Bilhões

	I.1.5.5 – Amortização (Desp. Capital)
	R$   54,6 Bilhões

	I.1.5.6 – Encargos Financeiros da União (EFU)
	R$ 107,4 Bilhões


	I.1.5.7 – Superávit Corrente (sem juros)
	R$ 48,5 Bilhões


	I.1.5.8 – Pessoal e Encargos Sociais
	R$   65,4 Bilhões


Conforme dados da EM Nº 23/MF – Relatório de Gestão Fiscal a Dívida Mobiliária do Tesouro Nacional evoluiu (?) durante 2001 de R$ 653 Bilhões para R$ 802 Bilhões, apesar do pagamento de R$ 107,4 Bilhões de EFU (R$ 52,8 de juros e R$ 54,6 de amortização).

A Receita Corrente Líquida evoluiu de R$ 145 Bilhões em 2000 para R$ 168 Bilhões em 2001.

I.1.5.9 – Evolução (?) da Dívida da União

Resultado Nominal da União – Janeiro a Dezembro de 2001 – TABELA 34 – Página 81 da Portaria Nº 54 STN

	Dívida Consolidada em 31.12.2001
	R$ 998 Bilhões


	Dívida Consolidada em 31.12.2000
	R$ 818 Bilhões


	Dívida Consolidada em 31.12.1999
	R$ 646 Bilhões


	Crescimento em 12 meses
	R$ 180 Bilhões


	Crescimento em 24 meses
	R$ 352 Bilhões


	Dívida Consolidada Líquida em 31.12.2001
	R$ 545 Bilhões


	Dívida Consolidada Líquida em 31.12.2000
	R$ 430 Bilhões


	Dívida Consolidada Líquida em 31.12.1999
	R$ 377 Bilhões


	Crescimento em 12 meses
	R$ 115 Bilhões


	Crescimento em 24 meses
	R$ 196 Bilhões


I.1.6 - Análise dos números da Seguridade Social de acordo com os principais Órgãos (Tabela 12).

	EXECUÇÃO DA DESPESA ATÉ 31.12.2001 – TABELA 12 – POR PODER E ÓRGÃO



	Principais Órgãos (Ministérios) da Seguridade Social

	Despesa Prevista – Dotação Anual
	R$ 125,6 Bilhões

	Despesa Empenhada/Liquidada
	R$ 123,1 Bilhões

	Dotação cancelada em 31.12.2001
	R$     2,5 Bilhões


	I.1.6.1 – Ministério da Saúde



	Despesa Prevista – Dotação Anual
	R$ 27,0 Bilhões

	Despesa Empenhada/Liquidada
	R$ 25,3 Bilhões

	Dotação cancelada em 31.12.2001
	R$   1,7   Bilhão


	I.1.6.2 – Ministério da Previdência e Assistência Social



	Despesa Prevista – Dotação Anual
	R$ 86,8 Bilhões

	Despesa Empenhada/Liquidada
	R$ 86,2 Bilhões

	Dotação cancelada em 31.12.2001
	R$   0,6   Bilhão


	I.1.6.3 – Ministério do Trabalho



	Despesa Prevista – Dotação Anual
	R$ 11,8 Bilhões

	Despesa Empenhada/Liquidada
	R$ 11,6 Bilhões

	Dotação cancelada em 31.12.2001
	R$   0,2   Bilhão


	I.1.7 - Receita de Contribuições (Tabela 11)



	Previsão para o exercício
	R$ 160,1 Bilhões

	Arrecadação até 31.12
	R$ 161,1 Bilhões

	Superávit em relação a Previsão
	R$   1, 0    Bilhão



Nota-se que a arrecadação foi superior à previsão Orçamentária em R$ 1 Bilhão. Já a despesa por Órgão foi inferior à Prevista – Dotação Anual em R$ 2,5 Bilhões.

I.1.8 - Análise dos números da Seguridade Social de acordo com a Função (Tabela 14)

	FUNÇÃO
	Dotação anual
	Empenhado até 31.12
	Liquidado até 31.12

	Saúde
	R$  24,6 Bilhões
	R$    23,6 Bilhões
	R$   23,6 Bilhões

	Previdência Social
	R$ 108,0 Bilhões
	R$  107,5 Bilhões
	R$ 107,5 Bilhões

	Assistência Social
	R$     5,5 Bilhões
	R$     5,3 Bilhões
	R$     5,3 Bilhões

	Trabalho
	R$     7,6 Bilhões
	R$     7,4 Bilhões
	R$     7,4 Bilhões

	Total/Despesa Seg.Social
	R$ 145,7 BILHÕES
	R$ 143,8 BILHÕES
	R$ 143,8 BILHÕES


	
	Previsão Anual
	Realizada até 31.12
	Realizada até 31.12

	Receita de Contribuições
	R$ 160,1 Bilhões
	R$ 161,1 Bilhões
	R$ 161,1 Bilhões

	Diferença entre Receita e Despesa da Seguridade Social
	R$ 14,4 Bilhões
	R$ 17,3 Bilhões
	R$ 17,3 Bilhões


Note-se que nem toda, a despesa da Função Trabalho é coberta pelo PIS-PASEP/FAT, ou seja, pertence a Seguridade Social. Em Previdência Social estão computados no Empenhado/Liquidado Anual R$ 29,2 Bilhões, referentes a Inativos Militares (R$ 11,0 Bilhões) e Inativos Civis (R$ 18,2 Bilhões).
Excluída a despesa com Encargos Previdenciários da União (Civis e Militares) o superavit da Seguridade Social (PELO CONCEITO CONSTITUCIONAL) passaria de R$ 17,3 Bilhões para R$ 46,5 Bilhões (17,3 + 29,2).
Este montante é pouco superior ao que foi consumido com Juros nos 10 primeiros meses de 2001 (R$ 45,1 Bilhões).
Embora a Receita de Contribuições tenha superado a Previsão Anual em R$ 1 Bilhão, a despesa por função foi inferior a Dotação Anual em R$ 1 Bilhão e 900 Milhões, montante este que foi incinerado em 31.12.2001.

I.1.9 - Orçamento Virtual, Rolagem da Dívida, Orçamento Real e EFU

Dos R$ 977,5 Bilhões do Orçamento Virtual, R$ 539,5 Bilhões referem-se à Rolagem da Dívida, restando, portanto, R$ 438,0 Bilhões que classificamos como Orçamento Real.

Do orçamento Real foi executada até 31.12.01 a despesa de R$ 383,4 Bilhões. Destaca-se a despesa de Encargos Financeiros da União – EFU no montante de R$ 107,4 Bilhões sendo R$ 52,8 Bilhões para Juros e R$ 54,6 Bilhões para Amortização da Dívida.

Portanto, 28,0%, ou seja, mais que a quarta parte de tudo que foi executado destinou-se a EFU.

Isso significou uma despesa média mensal de aproximadamente R$ 9,0 Bilhões destinados a EFU; ou, ainda, R$ 300 milhões para EFU por dia. Apesar disso a Dívida Consolidada superou a casa do TRILHÃO DE REAIS em 30.09.2001, cresceu mais R$ 17 Bilhões durante o mês de outubro; recuou para R$ 1 Trilhão e 15 Bilhões em 30 de novembro e fechou o ano em 31 de dezembro com R$ 998 Bilhões, ainda na casa do Trilhão de Reais.


De 1º de Janeiro de 1994 a 31.12.2001, o Orçamento Geral da União – OGU – assegurou pagamentos de R$ 404,3 Bilhões de Encargos Financeiros da União – EFU.


Para a Amortização da Dívida foram destinados R$ 180,3 Bilhões e para Juros R$ 224,0 Bilhões.

Caso as Dotações de EFU do Orçamento de 2002 sejam integralmente executadas, serão ultrapassados os R$ 500 Bilhões em oito (08) anos.


Em outras palavras, terá sido consumido valor (R$ 0,5 Trilhão) correspondente a metade do Produto Interno Bruto – PIB – de um ano em Encargos Financeiros da União. Ou ainda valor correspondente a um Orçamento Anual da União.


Para cada Um Real da despesa em Saúde foram consumidos Quatro Reais com EFU em 2001.

I.1.10 - Receitas Correntes, Despesas Correntes, Superavit Corrente e Superavit da Seguridade Social

As Receitas Correntes arrecadadas até 31.12.2001 totalizaram R$ 289,4 Bilhões e as Despesas Correntes totalizam R$ 293,7 Bilhões o que resulta em um Deficit Corrente (Receita menor que a Despesa) de R$ 4,3 Bilhões. Como na Despesa estão relacionados R$ 52,8 Bilhões para Juros, pode-se inferir que excluída a Despesa com Juros o deficit se transformaria em Superávit Corrente de R$ 48,5 Bilhões.
As principais Receitas Correntes até 31.12.2001 foram:

Tributárias..................................................................R$ 91,6 Bilhões e de

Contribuições.............................................................R$ 161,1 Bilhões 

destas:

Arrecadação pela Receita Federal-Administrada ......R$ 88,1 Bilhões

Arrecadação pelo INSS e outros.................................R$ 73,0 Bilhões

Conforme observado em relatórios anteriores, a previsão anual da Receita de Contribuições de R$ 160,1 Bilhões foi alcançada (e superada em R$ 1 Bilhão), apesar da crise energética brasileira, do aprofundamento da crise da Argentina e da desaceleração da economia mundial. 

Seja qual a for o critério ou forma de análise (ÓRGÃO OU FUNÇÃO) dos dados, a despesa anual Realizada da Seguridade Social foi inferior à Receita Arrecadada de Contribuições em cerca de R$ 28 Bilhões por Órgão ou, R$ 17,3 Bilhões por Função.

Portanto, não se justifica o contingenciamento Orçamentário e Financeiro à Previdência, Assistência Social e Saúde.

Se excluída a Despesa com Inativos Civis e Militares, o SUPERAVIT, ultrapassa os R$ 46 Bilhões.

I.2 – O Cumprimento da EC Nº 29 pela União em 2001 e em 2002

Conforme foi visto na análise da Execução Orçamentária de 2001, as Receitas se realizaram e algumas até se superaram, principalmente a Tributária e a de Contribuições.

Não se pode alegar, portanto, que o Bloqueio (Contingenciamento) Orçamentário e Financeiro tenha origem na frustração das receitas.

Ainda que houvesse ocorrido frustração de Receitas, a EC Nº 29 assegura, para Ações e Serviços Públicos de Saúde, no caso da União, um montante de recursos determinado pela variação nominal do PIB independentemente da vinculação específica com qualquer receita.

A Constituição de 1988 estabelece como fontes de financiamento da Seguridade Social, as Contribuições Sociais. Para apropriar-se de parcela das mesmas, a Área Econômica do Governo viu-se obrigada a recorrer a Emendas Constitucionais para desfazer esta vinculação à Seguridade Social. Assim surgiram as Emendas do Fundo Social de Emergência – FSE, do Fundo de Estabilização Fiscal – FEF, e por último, a da Desvinculação das Receitas da União – DRU, atualmente em vigor.

A Área Econômica do Governo, não satisfeita em desapropriar a Seguridade Social de suas Fontes de Financiamento, recorre a estratégias de Execução Orçamentária e Financeira do Orçamento Geral da União que minam os Recursos que sobraram.

O princípio fundamental destas estratégias é priorizar a ‘’ferro e fogo’’ o superavit primário que garanta o pagamento de juros nos montantes mínimos acertados com os credores Internos e Externos através da interveniência do FMI. Só então (no fim do ano) são liberados recursos relativos a Projetos e Investimentos, o que resulta em total anomalia na Execução Orçamentária e Financeira dos Ministérios, especialmente no da Saúde onde os valores de Restos a Pagar têm assumido proporções alarmantes.

Em 2001 os Restos a Pagar do Ministério da Saúde decorrentes do Orçamento de 2000 foram de R$ 2 Bilhões. Em 2002 este valor passou a ser de R$ 3,25 Bilhões, sendo R$ 3 Bilhões referentes ao Orçamento de 2001 e o restante correspondente a exercícios anteriores.

Reforça as estratégias da Área Econômica, o Decreto Nº 4.049 de 12.12.2001 que prevê a anulação dos Restos a Pagar não liquidados até 31.03.2002.

É imperativo que seja respondida a seguinte questão: RECURSOS VINCULADOS CONSTITUCIONALMENTE PODEM SER PASSÍVEIS DE CONTINGENCIAMENTO ORÇAMENTÁRIO OU FINANCEIRO E DE CANCELAMENTO ATRAVÉS DE DECRETO?
A Área Econômica do Governo tem agido como se a resposta fosse tranquilamente positiva.

Entretanto a Comissão entende que cabe ao Plenário do Conselho Nacional de Saúde buscar subsídios para responder a esta questão sob pena dos Recursos assegurados pela EC Nº 29 continuarem a ser seguidamente mutilados.

Em 2001 houve Contingenciamento Orçamentário de R$ 925 Milhões o que acarretou o não cumprimento da EC Nº 29 pela União.

Pelos parâmetros aprovados pelo Conselho Nacional de Saúde deixaram de ser Empenhados valores correspondentes a R$ 543 Milhões para se alcançar o mínimo assegurado pela EC Nº 29.

Além deste montante, tudo que venha a ser Cancelado dos Restos a Pagar de 2001 em 2002, significará aumento da perda já identificada.

Em 2002 o Orçamento aprovado foi inferior ao mínimo assegurado pela EC Nº 29 em R$ 534 Milhões, e além disso o Decreto Nº 4.120 de 07.02.2002, determina um bloqueio Orçamentário de R$ 1 Bilhão e 94 Milhões, o que eleva a perda programada para 2002 a mais de R$ 1 Bilhão e 500 Milhões.

O Decreto Nº 4.120 operacionaliza as estratégias da Área Econômica ao definir uma Programação Orçamentária e Financeira que promove o que identificamos como Triplice Contingenciamento.

Primeiro reduz a Dotação Orçamentária aprovada pelo Congresso. 

Em segundo lugar, estabelece um limite financeiro inferior a Dotação Orçamentária já reduzida.

Em terceiro lugar, determina que o limite financeiro deve cobrir as despesas do Orçamento em curso, bem como os Restos a Pagar de Exercícios anteriores.

É inaceitável que o Tríplice Contingenciamento em 2001 tenha permanecido em vigor, penalizando o Ministério da Saúde em R$ 925 Milhões (Contingenciamento Orçamentário e Financeiro) e em mais R$ 2 Bilhões (Limite Financeiro abrangendo Restos a Pagar de 2000 em 2001).

É também inaceitável que em 2002 se reproduza o Triplice Contingenciamento com o agravante de que os valores de Restos a Pagar continuam sua escalada crescente, rompendo a barreira dos R$ 3 Bilhões.
Segundo as análises desta Comissão, o cumprimento da EC Nº 29, em 2.001, foi comprometido pelo Tríplice Contingenciamento estabelecido no Decreto de Programação Orçamentária para 2001; e em 2002 o Decreto Nº 4.120 deve promover o mesmo efeito nefasto em relação ao Orçamento atual.
Esta situação além dos prejuízos diretos ao SUS, pode acarretar desdobramentos incontroláveis nos Estados, DF e Municípios; minimizando ou até anulando os efeitos financeiros da EC Nº 29

A Comissão entende que caberá ao Plenário do Conselho se posicionar formal e explicitamente sobre o cumprimento da EC Nº 29, se necessário recorrendo a Procuradoria Geral da República, a OAB, etc.

A Comissão entende ainda, que é desejável que o Plenário do CNS se pronuncie sobre a necessidade de regulamentação da EC Nº 29, especialmente no que se refere a definição de Ações e Serviços Públicos de Saúde que possam ser financiados com recursos decorrentes da EC Nº 29.

Este pronunciamento poderia tomar como referência o documento ‘’Parâmetros Consensuais para Regulamentação e Implementação da EC Nº 29’’ já aprovado pelo Plenário como referencial básico para subsidiar as discussões da Lei Complementar no Congresso Nacional.

I.3 – Sugestões e Encaminhamentos ao Plenário

A Comissão sugere que:

1. Manter, junto ao Congresso Nacional, tratativas para resgatar a integralidade da EC 29 (base móvel e variação do PIB conhecida, portanto, exigível) e encaminhar cópia deste relatório à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFCD, Conselhos Estaduais de Saúde – CES, Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS, Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS, Associação dos Membros dos Tribunais de Contas – ATRICON, Ministério Público Federal – MPF, OAB, Comissão de Assuntos Sociais do Senado – CAS/Senado e Comissão de Seguridade Social da Câmara Federal – CSS/CF para análise e providências ;

2. O Plenário na Reunião Ordinária de abril, formalize seu posicionamento em relação a EC Nº 29 como um referencial de orientação para acompanhar seu cumprimento no âmbito da União, dos Estados, do DF e dos Municípios;

3. O Plenário aprove o presente relatório e as sugestões nele contidas, e o considere bem como um material de apoio a sua apresentação, como anexos a ata da presente Reunião.

Brasília-DF, 06 de Março de 2002.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Financiamento - COFIN
